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    CAPÍTULO I DOS “ALEIJADOS” À INCLUSÃO SOCIAL: UM RELATO HISTÓRICO MUNDIAL E NACIONAL A RESPEITO DOS TRATAMENTOS DADOS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA


    Este primeiro capítulo se incumbe de apresentar um relato histórico da evolução do tratamento dispensado às pessoas com deficiência, em especial no que tange à inclusividade à educação, dando ênfase ao progresso das iniciativas para a garantia do exercício dos seus direitos.


    A concepção de deficiência numa perspectiva social é relativamente nova nas ciências sociais. Ao longo da história, até meados do século passado, a condição de deficiente era, em geral, reduzida às falhas e incapacidades do corpo ou da mente, permanecendo individualizadas, medicalizadas e despolitizadas as pessoas com deficiência. De acordo com o Ministério da Educação, com essa visão de anormalidade e incapacidade, os deficientes eram considerados dependentes e passivos, impondo-lhes barreiras e limitações para a integração à sociedade. (BRASIL. MEC, 2005, p. 16)


    Entretanto, a evolução do conceito de pessoas com deficiência tem suas razões em função dos tratamentos que tiveram ao longo da história. A perspectiva com a qual era entendida a deficiência e as causas de sua existência influencia diretamente a sua aceitação e a participação na sociedade.


    Assim, durante a maior parte da história da humanidade, os deficientes foram considerados e designados como “aleijados”, “inválidos”, “incapacitados”, “defeituosos” ou, como quis no Brasil a Constituição de 1934 (Art. 138, alínea a): “desvalidos”; ou “excepcionais”, nos termos da Emenda Constitucional nº 1 de 1969 (Art. 175, § 4º), que edita o novo texto da Constituição de 1967. Essas designações acentuam a ideia de que se tratava de pessoas desprovidas de qualquer valor, dispensáveis na sociedade ou no meio produtivo. Somente em 1978 a Emenda Constitucional nº 12 quis ser um pouco mais generosa, atribuindo o termo “pessoa deficiente”. (BRASIL, 1934, 1937 e 1969, s/p).


    Termos degradantes como os citados acima reforçavam o preconceito, considerando sem qualquer valor as pessoas com deficiência. Segundo Piovesan (2010, p. 225), a ação do Estado se limitava a prestar amparo e assistência protetiva a essas pessoas. Assim agindo, a ação estatal reforçava a inconsciência social a seu respeito e as afastava incontinentemente do convívio social.


    Segundo Gugel (2013, s/p), movimentos importantes para mudar esse paradigma começaram a ser empreendidos a partir da década de 1940. Os povos, desolados com os efeitos devastadores deixados pela segunda guerra mundial, passaram a valorizar os direitos humanos com mais veemência. Em processo de união entre vários países, a Organização das Nações Unidas instituiu a Declaração Universal dos Direitos Humanos, ato que Norberto Bobbio (2004, p. 26) considera o grande marco da transição dos direitos humanos na história da humanidade. A partir dessa Declaração, direitos das minorias passaram a ser olhados com mais cuidado e movimentos sociais passaram a se manifestar em defesa de direitos até então ignorados.


    A evolução histórica das formas de tratamento aos “aleijados” ou, mais recentemente, aos “portadores de necessidades especiais”, conduziu o pensamento e o desenvolvimento das políticas públicas da atualidade no sentido de garantir a dignidade, a inclusividade e a adoção de meios que permitam às atuais “pessoas com deficiência” se integrarem socialmente e serem tratadas sem discriminação e em situação de igualdade de direitos em relação a todas as pessoas ditas “normais”.


    Se foi, como se viu, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 que se passou a considerar e cuidar com maior esmero dos direitos das minorias, a proteção dos direitos das pessoas com deficiência somente foi efetivamente trazida ao campo jurídico internacional a partir da década de 1960. Mesmo assim, segundo Piovesan (2012, p. 223), a visibilidade das pessoas com deficiência somente se iniciou muito mais recentemente, sendo que o Brasil, nada obstante a adesão aos tratados e acordos internacionais, tomou impulso nessa seara tardiamente com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (a Constituição Cidadã) e legislação complementar, que trouxeram amplos dispositivos cuidando do tema.


    Nesse processo histórico, a partir da década de 1990 conta-se com vários registros a respeito da educação especial em âmbito mundial e nacional. Entretanto, em se tratando de momentos um pouco mais remotos, segundo Carmo (2005, s/p), não se dispõe de muitos dados históricos a respeito do tema e que “estão disponíveis apenas para os especialistas e estudiosos voltados para essa área [... e que] a comunidade, em geral, desconhece esses dados”.


    Apesar da carência de informações originárias da época, este capítulo se incumbe de apresentar um relato – tão fiel quanto foi a pesquisa entre autores e instituições públicas e privadas imbuídas da causa das pessoas com deficiência – trazendo uma ideia a respeito da evolução de conceitos e tratamentos a elas atribuídos.


    Com o intuito de melhor entender as razões pelas quais se protelou tanto dispensar atenção a esses direitos, faz-se pertinente trazer, a esse contexto, relato de Piovesan. De acordo com a autora (PIOVESAN, 2010, p. 223-224), quatro estágios (ou fases) edificaram os direitos humanos da pessoa com deficiência: o da intolerância, o da invisibilidade, o do assistencialismo e o da inclusividade social. Será com essa visão por fases que se cuidará, a seguir, da evolução histórica do conceito, em especial no contexto da inclusividade social.


    1.1 O PRIMEIRO ESTÁGIO: INTOLERÂNCIA EM RELAÇÃO AOS “ALEIJADOS”


    Durante a maior parte da história, só era considerado “deficiente” quem possuísse algum tipo de deficiência visível: os “aleijados”. As pessoas nessa condição, por apresentarem “defeito”, se inseriam num contexto em que não deveriam ser aceitas pela sociedade, pois eram consideradas inferiores às outras. Nesse primeiro estágio a que se refere Piovesan (2010, p. 224), a condição social dos “aleijados” era de intolerância, pessoas consideradas impuras, castigadas pelos deuses.


    No campo da educação, segundo Carmo, a história sobre a educação especial só começa por volta de 1500, na Europa, “quando se iniciaram os primeiros movimentos para ensinar a pessoa deficiente” (CARMO, 2005), já que, até então, como se viu, os aleijados não eram considerados pessoas que pudessem se integrar à sociedade. Segundo a autora, “naquela época, não foram criadas escolas para as pessoas deficientes [...]”, mas somente alguns educadores conscientes da causa, atuando como professores particulares de filhos de famílias mais abastadas, “se tornaram preceptores de algumas crianças deficientes”, ainda assim, somente de crianças com deficiência auditiva.


    Diante de todas essas considerações, o primeiro estágio caracterizou-se pelo preconceito e pela aversão às pessoas com deficiência e, portanto, tanto o Estado quanto a sociedade não empreenderam esforços significativos com vistas à integração dos deficientes a qualquer ramo da atividade humana e, em especial, à educação.


    1.2 O SEGUNDO ESTÁGIO: ISOLAMENTO DOS “IMPUROS” EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS “SAUDÁVEIS”


    A invisibilidade e o isolamento são as principais características do segundo estágio da história dos direitos humanos das pessoas com deficiência: eram colocadas em locais isolados, separadas das pessoas “saudáveis”, a exemplo dos leprosos, que, conforme passagens bíblicas, eram considerados impuros e apartados da sociedade. Até o século XVI, segundo Gugel (2006, p. 26), as pessoas com deficiência eram ignoradas pela sociedade e pelo Estado, ficando em geral confinadas em orfanatos, manicômios ou mesmo prisões, em geral submetidas a tratamento médico. A educação não era tema em que se incluíam os “aleijados”.


    O preconceito e a discriminação em relação às pessoas com deficiência pode ser observado na obra “O Corcunda de Notre Dame”, do escritor francês Victor Hugo, publicado em 1831, que caracteriza a forma como foi rejeitado pela sociedade, relegado a uma vida solitária e subumana, em razão da diferença estética do Corcunda.


    Foi também nesse período que, segundo Lemos (2009, p. 38), se verificou a implantação dos manicômios, caracterizando a ruptura da concepção de deficiência como uma anomalia decorrente da ação de espíritos malignos, como considerada na prática da Inquisição Católica. A deficiência mental passa a ser vista como um problema médico e o confinamento em hospícios e hospitais públicos visavam à reabilitação. Essas pessoas eram aprisionadas para o tratamento, uma forma de afastá-las do convívio social.


    No entanto, com a evolução do pensamento humanitário ocorrido à época, influenciado também pela Revolução Francesa, a deficiência passa a ser encarada como anomalia tratável e inicia-se a criação de asilos, conventos e hospitais psiquiátricos para recepcionar e tratar as doenças que portavam.


    Segundo Aranha, a evolução da medicina e da filosofia na época trouxe a criação de novas ideias para a visão organicista e iniciativas para a oferta de educação para as pessoas com deficiência começam a se manifestar. Segundo a autora,


    A relação da sociedade com a pessoa com deficiência, a partir desse período


    

    

    

    1.3 O TERCEIRO ESTÁGIO: ASSISTENCIALISMO AOS PORTADORES DE ENFERMIDADES


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4 O QUARTO ESTÁGIO: EVOLUÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E INCLUSÃO SOCIAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA


    

    1.4.1 DA SEGREGAÇÃO À INTEGRAÇÃO: A UM PASSO DA INCLUSÃO SOCIAL


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4.2 DA INTEGRAÇÃO À INCLUSÃO SOCIAL: UMA EDUCAÇÃO IGUALITÁRIA E DE QUALIDADE PARA TODOS QUE TEVE COMO ALICERCE A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
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    ANEXO I – QUESTIONÁRIO DA PESQUISA


    Prezado(a) senhor(a)


    Este é um questionário destinado à obtenção de informações para subsidiar pesquisa relativa ao Mestrado em Ciência Política do mestrando José Vanderlei Machado (9245-2552).


    Sua colaboração é essencial para o sucesso da pesquisa e, por isso, agradecemos desde já.


    QUESTIONÁRIO


    Para as Coordenações Regionais de Ensino (CRE):


    (todas as perguntas se referem ao ensino fundamental)


    1. Quantas escolas do ensino fundamental estão ligadas a essa CRE? ......


    2. Quantas dessas escolas do ensino fundamental ligadas a essa CRE são inclusivas? ..........


    3. Existe pelo menos uma escola equipada para o atendimento à educação especial em cada Região Administrativa (RA) no âmbito dessa CRE?


    ( ) Sim.


    ( ) Não. Neste caso, poderia informar quantas RAs não possuem? ............


    4. São verificados casos em que pessoas com deficiência em idade escolar deixem de ser matriculadas em escolas do ensino fundamental no âmbito dessa CRE?


    ( ) Não.


    ( ) Sim. Poderia por gentileza citar quantitativos e, se possível, citar quais são as dificuldades que impedem a matrícula?


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    5. Há, nas escolas ligadas a essa CRE, serviços de apoio pedagógico especializado, realizado nas classes comuns, mediante:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            atuação colaborativa de professor especializado em educação especial?

          

          	
            ( ) Sim.


            ( ) Não.

          
        


        
          	
            atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis?

          

          	
            ( ) Sim.


            ( ) Não.

          
        


        
          	
            atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e interinstitucionalmente?

          

          	
            ( ) Sim.


            ( ) Não.

          
        


        
          	
            disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação?

          

          	
            ( ) Sim.


            ( ) Não.

          
        

      
    


    6. Há, nas escolas ligadas a essa CRE, serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos, nas quais o professor especializado em educação especial realize a complementação ou suplementação curricular, utilizando procedimentos, equipamentos e materiais específicos?


    ( ) Sim.


    ( ) Não.


    7. As escolas ligadas a essa CRE contam com temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência mental ou com graves deficiências múltiplas, de forma que possam concluir em tempo maior o currículo previsto para a série/etapa escolar, principalmente nos anos finais do ensino fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procurando-se evitar grande defasagem idade/série?


    ( ) Sim.


    ( ) Não.


    8. Existem, nas escolas ligadas a essa CRE, os dois tipos de salas de recursos conforme previsto na Estratégia de Matrícula 2014 (p. 58)?


    • a “generalista”: espaço pedagógico conduzido por Professor Especializado, dentro das escolas que atendem a estudantes da educação básica, com a finalidade de “oferecer suporte educacional aos estudantes nas áreas de Deficiência Intelectual (DI), Deficiência Física (DF), Deficiência Múltipla (DMU) e Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD)”?


    • a “específica”: espaço pedagógico conduzido por Professor Especializado, em unidades escolares polos (existentes em todas as Coordenações Regionais de Ensino) com finalidade de oferecer suporte educacional aos estudantes nas áreas de Deficiência Sensorial (Auditiva, Visual e Surdocegueira) ou Altas Habilidades/Superdotação, atendendo a estudantes das etapas da Educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos?


    ( ) Sim.


    ( ) Não. Poderia citar as principais dificuldades para a implementação dessa estratégia?


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    9. Há, nas escolas ligadas a essa CRE, atividades que favoreçam, ao aluno que apresente altas habilidades/superdotação, o aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares, mediante desafios suplementares nas classes comuns, em sala de recursos ou em outros espaços, inclusive para conclusão, em menor tempo, da série ou etapa escolar, nos termos do Artigo 24, V, “c”, da Lei 9.394/96, conforme sugerido pelas Estratégias de matrícula 2014?


    ( ) Sim.


    ( ) Não.


    10. Há o cumprimento, nas escolas ligadas a essa CRE, dos critérios definidos na Estratégia de Matrícula 2014 para “formação de turmas conforme a necessidade educacional do estudante” (item 3.5.14.4)*, mediante a distribuição dos alunos com necessidades especiais pelas várias classes do ano escolar do ensino fundamental em que são classificados, de modo que essas classes comuns se beneficiem das diferenças e ampliem positivamente as experiências de todos os alunos, dentro do princípio de educar para a diversidade?


    ( ) Sim.


    ( ) Não.


    Se não, poderia citar exemplos? ..............................................................................................................................................................................................


    *De acordo com esse item da Estratégia de Matrícula 2014, os critérios são definidos para as seguintes necessidades especiais dos alunos:


    • “deficiência Intelectual”;


    • “disfunção motora, com ou sem comprometimento da função cognitiva”;


    • “transtorno global do desenvolvimento (TGD)”;


    • “deficiência auditiva”; e


    • “deficiência visual”.


    11. Qual o número total de professores que lecionam atualmente no ensino fundamental (1º ao 9º anos) no âmbito dessa CRE? ..................


    12. Quantos desses professores do ensino fundamental lecionam em sala de aula inclusiva? ..................


    13. Há formação continuada dos professores que lecionam nas escolas inclusivas do ensino fundamental ligadas a essa CRE, com o objetivo de dar atendimento adequado aos alunos com deficiência?


    ( ) Sim. Poderia citar a quantidade de professores que tiveram formação nos três últimos anos? ....................


    ( ) Não.


    14. Todos os professores das classes comuns (as que são inclusivas) do ensino fundamental são capacitados para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos?


    ( ) Sim.


    ( ) Não. Se não todos, poderia citar a quantidade, pelo menos aproximada? ....................


    15 Todos os professores da educação especial do ensino fundamental são especializados (em nível médio ou superior) para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos?


    ( ) Sim.


    ( ) Não. Se não todos, poderia citar a quantidade, pelo menos aproximada? ....................


    16. Além do professor titular, existe nas escolas ligadas a essa CRE o professor auxiliar especialista como profissional qualificado para acompanhar alunos com deficiências severas em sala de aula inclusiva ou salas especiais?


    ( ) Sim.


    ( ) Não.


    17. Na sua opinião, o currículo e as técnicas de ensino exigidos nos regulamentos do DF são adequados para receber e manter os alunos com deficiência na sala de aula comum no âmbito das escolas ligadas a essa CRE?


    ( ) Sim.


    ( ) Não.


    Faça comentários, se necessário:


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    18. Nas escolas do ensino fundamental ligadas a essa CRE, há flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, em consonância com o projeto pedagógico da escola, de forma a se dispor de um currículo compatível com diversas necessidades de estudantes e, por isso mesmo, capaz de atender efetivamente a todos, respeitando e valorizando a diversidade?


    ( ) Sim.


    ( ) Não.


    Faça comentários, se necessário:


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    19. Nas escolas do ensino fundamental ligadas a essa CRE, é assegurada a sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio, com a participação da família no processo educativo, bem como de outros agentes e recursos da comunidade, conforme preconizado nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica – Art. 8º, VII?


    ( ) Sim.


    ( ) Não.


    Poderia comentar a respeito desse processo integrativo?


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    20. Existem linhas de crédito para as “pessoas carentes e portadoras de deficiência para aquisição de equipamentos de uso pessoal que permitam correção, diminuição e superação de suas limitações”, conforme previsto no Art. 275 da LODF/93?


    ( ) Sim.


    ( ) Não.


    21. O Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência do Distrito Federal é atuante na formulação de diretrizes e promoção das políticas para a educação inclusiva?


    ( ) Sim.


    ( ) Não.


    Poderia, por favor, citar exemplos dessa atuação?


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    22. O(a) senhor(a) conhece situações de dificuldades por parte dos demais alunos em relação aos alunos com deficiência nas escolas do ensino fundamental ligadas a essa CRE?


    ( ) Não.


    ( ) Sim. Poderia citar pelo menos um tipo de dificuldade?


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    23. O senhor(a) conhece situações de dificuldades por parte dos professores em relação aos alunos com deficiência nas escolas do ensino fundamental ligadas a essa CRE?


    ( ) Não.


    ( ) Sim. Poderia citar pelo menos um tipo de dificuldade?


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    24. O senhor(a) conhece situações de dificuldades por parte da direção das escolas em relação aos alunos com deficiência nas escolas do ensino fundamental ligadas a essa CRE?


    ( ) Não.


    ( ) Sim. Poderia citar pelo menos um tipo de dificuldade?


    ............................................................................................................................


    25. O senhor(a) conhece situações de dificuldades por parte do corpo técnico das escolas em relação aos alunos com deficiência nas escolas do ensino fundamental ligadas a essa CRE?


    ( ) Não.


    ( ) Sim. Poderia citar pelo menos um tipo de dificuldade?


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    26. Todas as escolas do ensino fundamental ligadas a essa CRE possuem as facilidades para acessibilidade das pessoas com deficiência, conforme relacionado abaixo?


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Rampas de acesso .................................................................


            Rampa para andar superior .................................................


            Corrimões .............................................................................


            Portas alargadas......................................................................


            Equipamentos de sinalização visual, tátil e sonora ............


            Vias de acesso ........................................................................


            Toaletes adaptados (masculino e feminino)........................


            Bebedouros adaptados ........................................................


            Cadeiras de rodas .................................................................


            Materiais e equipamentos de tecnologia assistiva adequados


            Salas de recursos multifuncionais ......................................


            Mobiliário acessível ..............................................................

          

          	
            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não


            ( ) Sim ( ) Não

          
        

      
    


    Caso a resposta seja “não” em pelo menos um dos quesitos, poderia citar quantidade e exemplos de escolas que ainda não possuem as facilidades para acessibilidade?


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    28. Existe transporte escolar coletivo adaptado aos alunos com deficiência para acesso a todas as escolas do ensino fundamental ligadas a essa CRE?


    ( ) Sim.


    ( ) Não. poderia citar exemplos de escolas que ainda não o possuem?


    ........................................................................................................................................................................................................................................................


    29. N sua opinião, o que deve ser melhorado na escola para facilitar o acesso e permanência de crianças e adolescentes na educação inclusiva nas escolas do ensino fundamental ligadas a essa CRE? (pode escolher mais de uma opção):


    ( ) relacionamento interpessoal;


    ( ) manutenção e conservação do prédio escolar;


    ( ) contato da direção com os alunos;


    ( ) pontualidade dos professores na entrada para as salas de aula e após o término do recreio;


    ( ) integração dos funcionários da secretaria com os diversos setores da escola;


    ( ) conservação da higiene e limpeza da escola;


    ( ) disciplina durante os recreios dos turnos da manhã e tarde;


    ( ) incentivar os pais para acompanhamento da vida escolar de seu filhos;


    ( ) enriquecimento do acervo da biblioteca escolar;


    ( ) integração das disciplinarias com os professores e supervisores da escola;


    ( ) investimento na formação continuada dos professores de todas as modalidades de ensino da escola;


    ( ) capacitação da equipe técnica e demais servidores da escola.


    MUITO OBRIGADO!

  


  
    ANEXO II


    NÚMERO DE PROFESSORES POR ESCOLARIDADE E ETAPA/MODALIDADE DE ATUAÇÃO EM 27/03/2013 (*)


    
      [image: ]
    


    Fonte: Governo do Distrito Federal/Secretaria de Estado de Educação, obtido em 07 de julho de 2014 no site: http://www.se.df.gov.br/educacao-df/rede-part-conv/450-censo-escolar-2013.html.


    (*) Observe-se que o total de professores do ensino fundamental somava 14.882 e da educação especial 2.578, conforme mencionado no Capítulo IV deste trabalho.

  


  
    ANEXO III


    QUADRO INFORMATIVO DE CURSOS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA REALIZADOS EM 2013, SEGUNDO A ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO DF (EAPE)
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    ANEXO IV


    CURSOS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA PROGRAMADOS PARA 2014, SEGUNDO A ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO DF (EAPE)
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Formacbes direcionada para a Educacio Inclusiva — 2014

1 A Deficiéncia Intelectual na Educagdo Inclusiva — Reflexdes sobre o fazer Pedagogico

2 Atendimento Educacional Especializado ~ AEE

3- Desenvolvimento e Transtornos Funcionais Especificos

4~ Distarbio do Processamento Auditivo Central - DPAC e Dificuldades de Aprendizagem Relacionadas (ésico)
5~ Diversidade, Direitos Humanos e Inclus&o: desafios para a Educacdo do século XXI

6 Educagio de Surdos — LIBRAS I

7- Educagdo Inclusiva na EIA

& Estratégias de Ensino de Lingua Portuguesa como Segunda Lingua para Surdos

9~ Praticas Pedagogicas para o Atendimento Educacional Especializado

10- Tecnologia Assistiva com Enfase no Atendimento Educacional Especializado — 22 Etapa
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